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    “Na verdade, o poder da perspectiva liberal individualista provém, em parte, do fato evidente de que o Estado moderno é, de fato, totalmente incapaz de funcionar como educador moral de qualquer comunidade”




    (Alasdair MacIntyre,




    Depois da virtude, p. 328).


  




  

    INTRODUÇÃO




    Alasdair Chalmers MacIntyre nasceu em 12 de janeiro de 1929, em Glasgow, na Escócia. Estudou no Queen Mary College da Universidade de Londres. Deu aula em várias universidades na Inglaterra e nos Estados Unidos da América, onde está radicado desde 1969. Foi filiado ao Partido Comunista Inglês, abandonou a formação cristã presbiteriana e assumiu-se ateu convicto; hoje declara-se católico. Mudanças tão discrepantes não têm nada de incomum para alguém que tem mais de noventa anos de idade e, durante alguns desses longos anos, tem praticado a filosofia. Fazem parte do processo de maturidade pessoal as mudanças de opinião, de perspectivas, e é debitada à sua maturidade intelectual o que se conhece por Projeto After Virtue, seu projeto ético de certa forma sistematizado em suas obras: After virtue: A Study in Moral Theory de 1981; Whose justice? Which rationality? de 1988; Three rival versions of moral enquiry: Encyclopaedia, Genealogy, and Tradition de 1990; Dependent rational animals: Why Human Beings Need the Virtues de 19991.




    No entanto, seu interesse pela filosofia moral já vem de algum tempo, e está expresso em algumas de suas obras anteriores a 1981: A Short History of Ethics de 1966; Secularisation and Moral Change de 1967; Against the Self-Images of the Age de 1971. Já nesses trabalhos iniciais sobre filosofia moral, MacIntyre começa a delinear uma das características importantes da sua pesquisa nessa área, que é relacioná-la à história, antropologia e sociologia. Sua ideia é a de que não é possível pensar a filosofia moral desconectada dessas outras áreas de pesquisa das ciências humanas, uma vez que os modelos morais que são apresentados, são também retrato da sociedade, do ser humano e do momento histórico em que são formulados. Talvez isso aconteça também, pelo fato de ele ter dado aula de sociologia por muitos anos, além de ensinar filosofia. Seja como for, a todo momento essa interdisciplinaridade entre as ciências humanas se faz perceber muito forte em sua obra.




    E como não poderia ser diferente, também MacIntyre e sua filosofia moral são filhos de seu tempo. O que significa dizer que a sua obra tem como influência um movimento na filosofia inglesa que, juntando-se a filósofos de outros países como Alemanha (Martin Heidegger, Hans-Georg Gadamer2 e Hannah Arendt), quer reabilitar a filosofia moral aristotélica como uma alternativa ao kantismo e suas variações, e ao utilitarismo e suas variações3. Esse movimento teria como queixas principais uma insatisfação com o relativismo, o subjetivismo, o emotivismo e o intuicionismo cada vez mais crescentes na filosofia moral contemporânea, além de uma insatisfação com uma moral baseada em princípios e regras, onde se dá ênfase ao dever e à utilidade, como propõem Immanuel Kant, Jeremy Bentham, John Stuart Mill e seus respectivos seguidores. No ambiente inglês especificamente, quem abre toda essa discussão é Gertrude Elizabeth Margaret Anscombe, que, em 1958, publica o artigo Modern Moral Philosophy. Nesse texto, sua principal crítica à filosofia moral moderna consiste no fato de ela colocar o ser humano sob o jugo da lei e do dever, não dando-lhe nenhum legislador, mas justificando tal moral apenas na razão, sem qualquer perspectiva de um agir em vista de um florescimento como pessoa, como defende Aristóteles. Daí que ela levanta a bandeira de uma retomada da moral aristotélica e da reabilitação da discussão sobre as virtudes4.




    MacIntyre é também apontado como um membro de um movimento denominado de comunitarismo, que teria surgido como uma forma de crítica ao liberalismo. É esse um movimento político filosófico anglo-saxão, nascido na década de 1980, que tem como objetivo apontar equívocos e problemas negligenciados pelo liberalismo, trazendo como proposta alternativa uma moral onde se possa encaixar a pluralidade cultural das pessoas. A justiça comunitarista dever ser mais concreta e menos idealista, tentando responder às necessidades concretas das pessoas concretas em suas comunidades concretas5. E MacIntyre é declaradamente um crítico do liberalismo, embora reconheça que o marxismo sofre do mesmo erro basilar que afeta toda a moralidade moderna e contemporânea6. Mas nem sempre essa catalogação é tão fácil assim ou unânime entre os que abordam o pensamento desses autores assim classificados7.




    É então o MacIntyre escocês, radicado nos EUA, influenciado pelos movimentos de crítica às filosofias morais modernas, mais precisamente kantiana, utilitarista e liberal, que propõe uma tese impactante para os estudiosos de filosofia moral. Sua defesa contundente do diagnóstico segundo o qual o projeto iluminista de justificação da moralidade fracassou e, junto com ele, grandes nomes da filosofia moral como o autor do imperativo categórico, Immanuel Kant, traz uma perspectiva bastante estimulante para os estudos nessa área. Essa polêmica é lançada para o mundo acadêmico com a publicação de After virtue em 1981. Mas a grande originalidade de MacIntyre não está em simplesmente fazer essa denúncia que autores do movimento acima citado também fizeram e, sim, como ele propõe a solução para isso. Seus conceitos de prática, ordem narrativa e tradição de pesquisa racional trazem uma nova perspectiva de interpretação da tradição aristotélico-tomista, mas também fazem dele um autor inovador, pois compõe a sua proposta de virtude para a contemporaneidade8. Para o autor, Friedrich Nietzsche teria percebido esse fracasso, mas, ao invés de propor uma solução, sugeriu o niilismo moral. Entre Nietzsche e Aristóteles, que, segundo sua leitura, poderiam ajudar a estabelecer critérios de racionalidade que justifiquem uma escolha ética em detrimento da outra, ele com certeza fica com o peripatético9.




    Em Whose justice? Which rationality?, o autor afirma ser possível estabelecer um critério de racionalidade que justifique escolher uma concepção de justiça em detrimento da outra. Durante a obra ele passa por basicamente quatro tradições, por assim dizer: grega, cristã, escocesa e liberal. Da tradição grega ele passa por Homero, Platão e Aristóteles. Da tradição cristã por Agostinho e Tomás de Aquino. Da tradição escocesa ele passa por Frances Hutcheson e David Hume. Uma das possíveis inovações desta obra é considerar o liberalismo como tradição de pesquisa racional, aos moldes das outras citadas10. No final das contas ele defende a ideia de que a tradição de justificação para uma racionalidade prática iniciada por Aristóteles e continuada por Tomás de Aquino, oferece os elementos para que ela seja expandida, corrigida e defendida.




    Em Three rival versions of moral enquiry, como o próprio título sugere, MacIntyre apresenta três tradições numa continuidade e especificação do livro anterior. São elas: a Enciclopédia representada pelos filósofos do século XVIII, a Genealogia de Nietzsche (e os que por ele foram influenciados), e a Tradição representada por Tomás de Aquino11. Já em Dependent rational animals, ele expressa de forma mais clara seu aspecto comunitarista, defendendo a ideia de que o ensino das virtudes depende da convivência que se tem dentro de uma comunidade. O processo de saída de uma razão prática dependente para uma razão prática independente, também passa por uma ética de cuidado do outro, por quem todos da comunidade se responsabilizam12.




    Dessa forma, é possível delinear na obra de MacIntyre a seguinte problemática: na antiguidade cada pessoa fazia parte de uma família, clã, tribo, povo. Pertencer a esses grupos delineava, de certa forma, qual seria a vida que essa pessoa deveria e iria viver. Isso dava sentido à vida de cada pessoa, que se realizava quando tal fim fosse alcançado. Era a partir dessa noção de finalidade humana que se estruturava toda a moral dessas sociedades, onde bom ou certo era o que levava a tal finalidade, e onde mau ou errado era o que afastava de tal finalidade. Na modernidade toda essa estrutura social e moral foi desmontada com a invenção da ideia de um indivíduo que constrói a si mesmo, independentemente de sua comunidade e das circunstâncias históricas. A desautorização de toda autoridade externa ao indivíduo fez com que a responsabilidade pela reconstrução da moral caísse sobre os ombros do próprio ser humano individual. Essa mudança de paradigma na moral fez com que um movimento propondo uma moral universal surgisse, cuja justificação estivesse apenas na razão humana. No entanto, o que se viu acontecer foi justamente uma multiplicação de filosofias morais, cada uma com a pretensão de ser mais universal que a outra, e a impossibilidade de qualquer conciliação entre elas.




    Daí decorre a tese central de MacIntyre: o estado da filosofia moral contemporânea, com suas múltiplas versões inconciliáveis, não é justamente resultado do projeto moderno de reestruturação da moralidade justificada pela razão humana, sem qualquer autoridade externa? E se assim for, deve-se seguir a proposta de Nietzsche e estabelecer um niilismo moral ou há uma alternativa melhor? Para MacIntyre, há sim uma alternativa melhor: reabilitar a ética das virtudes pré-moderna, nos seus aspectos que podem contribuir para pensar um paradigma moral que consiga dar luz aos problemas humanos da contemporaneidade. Muito embora essa ética das virtudes pré-moderna tenha como seus protagonistas Aristóteles e Tomás de Aquino, eles fazem parte de uma tradição muito maior que começa já em Homero. O grande diferencial dessa tradição está na defesa de uma moral teleológica, que permite ao ser humano ter uma finalidade para a qual direcionar a sua vida, e que foi totalmente rejeitada na modernidade.




    Sendo assim, neste livro tenho como objetivo apresentar três aspectos dessa proposta de reabilitação da ética das virtudes pré-moderna feita por MacIntyre: a) apresentar o diagnóstico da moralidade moderna e por que, segundo o autor, seu projeto teria fracassado; b) apresentar a reconstrução histórica e teórica que o autor faz de duas tradições que têm como centro de sua reflexão moral a virtude, a primeira sendo a grega e a segunda a cristã; c) mostrar como é possível reabilitar a ética das virtudes pré-moderna, para que, por sua inspiração, se encontre uma moral que responda aos desafios da contemporaneidade, com um novo conceito de virtude, tendo como subordinados os conceitos de prática, unidade narrativa e tradição de pesquisa racional. Para isso, desenvolvi o texto em três capítulos, que tentarão expor essas ideias, a partir de uma reconstrução dos argumentos das obras primárias do autor, especificamente as traduções Depois da virtude e Justiça de quem? Qual racionalidade?, e da análise com o auxílio de comentadores. O que espero mostrar em meu texto é que, para MacIntyre, a rejeição sumária na modernidade da ética das virtudes pré-moderna provocou o caos em que se encontra a moralidade contemporânea, onde nunca se chega a um acordo definitivo sobre qualquer tema, pois todos têm razão, ninguém está errado, mas uma criança puxada por lados diferentes acaba desmembrada.




    




    

      

        1 Em 2016, Alasdair MacIntyre publicou também Ethics in the Conflicts of Modernity: An Essay on Desire, Pratical Reasoning, and Narrative, que é uma continuação da discussão das quatro obras anteriores citadas.


      




      

        2 Sobre a relação entre MacIntyre e Gadamer, ver o livro do professor Helder Buenos Aires de Carvalho, Hermenêutica e Filosofia Moral em Alasdair MacIntyre, de 2013.


      




      

        3 Sobre esse movimento de reabilitação da filosofia moral aristotélica, ver o capítulo “Tendências neo-aristotélicas da ética atual”, escrito por Sergio Cremaschi, presente no livro Correntes fundamentais da ética contemporânea, 2001.


      




      

        4 Cf. PAVIANI; SANGALLI, 2014, pp. 239-240.


      




      

        5 Cf. WERLE, 2018, pp. 274-275.


      




      

        6 “A conclusão a que cheguei e que está contida neste livro – embora o marxismo propriamente dito seja apenas preocupação periférica – é que os defeitos e os fracassos morais do marxismo provêm do grau em que ele, assim como o individualismo liberal, agrega o ethos do mundo caracteristicamente moderno e modernizante, e que nada menos que a rejeição de grande parte desse ethos nos proporcionará uma perspectiva racional e moralmente defensável a partir da qual julgar e agir – e segundo a qual avaliar os diversos esquemas morais rivais heterogêneos que competem por nossa adesão” (MACINTYRE, 2001b, pp. 10-11).


      




      

        7 Sobre o comunitarismo em geral ou o conceito de comunidade na filosofia de Alasdair MacIntyre, ver os trabalhos de Helder Buenos Aires de Carvalho, A propósito do comunitarismo, de 1998; Comunitarismo, liberalismo e tradições morais em Alasdair MacIntyre, de 2003; Helder Buenos Aires de Carvalho e Bento Itamar Borges, Comunidade: um conceito moral ou científico?, de 2006; Helder Buenos Aires de Carvalho, Política de quem? Qual comunidade?, de 2014.


      




      

        8 Cf. BORGES et al, 2002, pp. 57-66.


      




      

        9 Sobre a interpretação de MacIntyre a respeito da obra de Nietzsche, ver os artigos de: Helder Buenos Aires de Carvalho, Alasdair MacIntyre e a ética nietzschiana: apontamentos para uma reflexão crítica, de 2010; Helder Buenos Aires de Carvalho e José Elielton de Sousa, Nietzsche ou MacIntyre: Duas alternativas à moralidade moderna?, de 2011.


      




      

        10 Sobre a crítica de MacIntyre ao liberalismo, ver os trabalhos de: Jardel de Carvalho Costa, A crítica ao liberalismo na filosofia de Alasdair MacIntyre, de 2010; Laécio de Almeida Gomes, A crítica comunitarista de Alasdair MacIntyre ao liberalismo de John Rawls, de 2011; Francisco Sassetti da Mota, Da catástrofe às virtudes: a crítica de Alasdair MacIntyre ao liberalismo emotivista, de 2014; Antonio Ruzza, A crítica de MacIntyre à modernidade: liberalismo, individualismo e teorias da justiça, de 2018.


      




      

        11 Sobre Three rival versions of moral enquiry, ver o artigo de José Elielton de Sousa, Alasdair MacIntyre e o tomismo: notas sobre Three rival versions of moral enquiry, de 2015.


      




      

        12 Sobre Dependent rational animals, ver os trabalhos de: Helder Buenos Aires de Carvalho, A antropologia dos animais racionais dependentes, de 2010; José Elielton de Sousa, Alasdair MacIntyre e o naturalismo: notas sobre Dependent rational animals, de 2016.


      


    


  




  

    O FRACASSO DA MODERNIDADE AO TENTAR PROPOR UM NOVO PARADIGMA MORAL




    Este primeiro capítulo tem como objetivo fazer uma apresentação do diagnóstico que MacIntyre faz da moralidade moderna e da razão pela qual seu projeto teria fracassado. Tal diagnóstico é elaborado nos nove primeiros capítulos de After virtue, onde o autor reconstrói a história da filosofia moral moderna, passando pelos principais autores desse período. Esta apresentação desses nove capítulos não seguirá necessariamente a divisão original do livro; ao invés disso, propõem-se aqui dez temas que parecem deixar o assunto mais bem subdividido para melhor compreensão. Sua crítica se volta contra os principais nomes da filosofia moderna e contemporânea: o emotivismo, o Iluminismo, o utilitarismo, a filosofia analítica. O emotivismo é o resultado de um projeto fracassado que começou com o Iluminismo. E o utilitarismo e a filosofia analítica estão no meio do caminho entre um e outro, e fracassaram igualmente na tentativa de melhorar e continuar o que foi começado pelo Iluminismo, e porque falhou, chegou no emotivismo. Sua crítica se volta à modernidade como um todo, em suas pretensões de universalidade, racionalidade, eficácia, que na verdade resultaram num grande desacordo moral.




    IDENTIFICAÇÃO DE UM PROBLEMA FILOSÓFICO NA MORAL CONTEMPORÂNEA




    O professor Marcelo Perine afirma:




    After Virtue é um livro deliberadamente provocador e profundamente tradicional. Um leitor apressado e relativamente superficial poderia tentar resumi-lo com o lema já tantas vezes lançado na história da filosofia: “Voltemos a Aristóteles”! Fazer isso, contudo, seria pulverizar de início uma das mais sérias tentativas atuais de exercer aquele procedimento filosófico típico das grandes filosofias, chamado por Hegel de repensar (Nachdenken), que consiste em pensar e refletir sobre o que outros pensaram e disseram antes de nós, para construir aquilo que, depois de Hegel, podemos chamar de história filosófica da filosofia, na qual comparecem algumas obras de doxografia e nenhuma de filosofia miúda, porque ela é escrita pelas obras que efetivamente exerceram influência sobre o próprio tempo, ainda que na condição de anão sobre os ombros de algum gigante (PERINE, 1992, pp. 392-393).




    Alasdair MacIntyre em sua obra After virtue (Depois da virtude) de 1981, propõe como ele mesmo afirma “uma ideia inquietante”. Essa ideia é a tese de que a linguagem da filosofia moral contemporânea se encontra em grave estado de desordem. Para ilustrar isso, ele propõe um cenário fictício onde as ciências da natureza foram responsabilizadas por catástrofes que aconteceram. Surgiu um movimento de queima dos livros, quebra dos laboratórios, assassinato de cientistas, para que todos os conhecimentos científicos deixassem de existir. Algum tempo depois, surgiu um outro movimento querendo reconstruir as ciências da natureza. Eles contam, então, com fragmentos do que um dia foi esse conjunto de conhecimentos e, dessa forma, estabelecem uma nova ciência da natureza com fragmentos desconexos entre si e descontextualizados. O que aconteceu nesse mundo fictício com as ciências da natureza, para MacIntyre, aconteceu de fato com a filosofia moral contemporânea, desde a modernidade.




    O autor apresenta esse diagnóstico já no prefácio da obra, onde afirma que, em suas obras anteriores sobre filosofia moral, sempre tentou aliar o estudo da moral com o da história, da sociologia e da antropologia13. Isso para que a filosofia moral não se tornasse uma reflexão meramente acadêmica, produzida em gabinetes, sem qualquer ligação com o mundo real no qual foi formada. E é estudando filosofia moral aliada à história, à sociologia e à antropologia que ele percebe uma mudança de paradigma da filosofia moral antiga e medieval, para a moderna e contemporânea, de tal forma que teorias tão díspares como o liberalismo e o marxismo padecem do mesmo mal: abandonar grande parte do ethos vigente até o início da modernidade. O objetivo era proporcionar uma nova perspectiva racional e moralmente defensável, mas acabou resultando na impossibilidade de poder deliberar sobre os esquemas concorrentes.




    É a herança da modernidade e do Iluminismo que precisamos rever se quisermos voltar a ter coerência em nossa vida moral e social contemporânea. Só abandonando o ethos moderno, ou grande parte dele, é que poderemos devolver um ponto de vista racionalmente defensável ao agir moral (CARVALHO, 1999, p. 15).




    No entanto, essa hipótese parece bastante descabida, uma vez que ninguém, a não ser MacIntyre, interpreta a história da filosofia moral nessa perspectiva. A isso ele contrapõe que, em primeiro lugar, a história que se estuda hoje é a da academia que tem cerca de duzentos anos, enquanto o ocorrido beira os quinhentos. Em segundo lugar, as correntes filosóficas em voga no século XX, a saber, a fenomenologia e a analítica, não conseguiram perceber por que investigam as coisas tais como se apresentam no presente. Sendo assim, MacIntyre se propõe a investigar e defender a tese de que a filosofia moral contemporânea se encontra em grande desordem, de tal forma que se torna ininteligível e impraticável.




    A linguagem moral contemporânea tem dificuldade de chegar a acordos. MacIntyre dá três exemplos dessas discussões intermináveis: a guerra justa, o aborto e a igualdade de direitos. Ele apresenta três características presentes nessas discussões. O primeiro é a “incomensurabilidade dos argumentos adversários” (MACINTYRE, 2001b, p. 24). Além de os conceitos adversários não poderem ser medidos pela mesma régua, o embate acaba sendo mais de arbitrariedades privadas do que propriamente conceitos imparciais14. Analisados separadamente, todos os argumentos podem ser considerados formalmente válidos e ampliados. Cada argumento utiliza conceitos valorativos ou normativos que são de tal modo diferentes, que têm pretensões diferentes também, daí que nunca se chega a um consenso.




    O segundo tipo é o fato de esses argumentos pessoais e subjetivos serem apresentados como impessoais e objetivos, para que tenham maior credibilidade. Esses dois primeiros tipos de discordâncias se contrastam, mas também ajudam a compreender a situação. Pois, se por um lado os argumentos adversários não podem ser comparados por causa de suas naturezas distintas, por outro lado cada argumento se impõe como universalmente válido, mesmo tendo origem em opiniões particulares. O terceiro tipo é o fato de cada um dos argumentos contrapostos ser de origem bem diversa dos outros. Esses argumentos são usados fora dos contextos em que foram criados, e não se atenta ao fato de que durante o decorrer da história seus significados foram se modificando de acordo com a época ou o filósofo.




    A necessidade de escrever a história das transformações dos conceitos éticos liga-se à hipótese inicial de MacIntyre, pois ficará perceptível como antes da modernidade havia uma ordem na linguagem da filosofia moral, que, com ela, se perdeu15. O problema é que os filósofos contemporâneos têm ensinado a filosofia moral de modo anti-histórico, cometendo anacronismos ao deixarem entender que, por exemplo, Platão e Hume estão dialogando de fato entre si. Afinal de contas, essa hipótese de MacIntyre é verdadeira, ou as discordâncias morais e valorativas são necessariamente intermináveis, não havendo nada de estranho nisso? A resposta que o autor dá a essa objeção vem com uma análise do emotivismo.




    A CRÍTICA DE MACINTYRE AO EMOTIVISMO




    MacIntyre entende por emotivismo a teoria segundo a qual todos os juízos valorativos e/ou morais são meramente expressões de preferências e sentimentos. Os juízos particulares podem ser morais ou factuais. Os juízos factuais aceitam a ideia de verdadeiro ou falso, mas os morais não. Se o emotivismo estiver correto, a hipótese de MacIntyre não se sustenta, mas será que está? Segundo o autor, os maiores expoentes do emotivismo o apresentam como uma “teoria acerca do significado dos enunciados utilizados para emitir juízos morais” (MACINTYRE, 2001b, p. 31). No entanto, na avaliação dele, essa pretensão fracassou por três razões muito diferentes.




    A primeira se dá porque se faz necessário identificar os sentimentos e atitudes que estão sendo expressos nesses juízos morais. O que, de um lado, se verifica difícil de ser feito, e de outro, acaba caindo numa circularidade vazia (juízos morais → sentimentos → aprovação moral)16. A segunda razão é que o emotivismo não distingue expressões de preferência pessoal de expressões valorativas (inclusive morais). Para MacIntyre, as expressões de preferência pessoal são determinadas pela relação entre quem emite e quem recebe, ao passo que as expressões valorativas não possuem essa determinação. A terceira é que, se os juízos morais expressam sentimentos e atitudes como o emotivismo defende, então o que ele tem que analisar é o seu uso e não o seu significado. Pois, independentemente do sentimento com que se pronuncia algo, a expressão em si não altera seu significado. Os emotivistas poderiam objetar que o ato de pronunciar a expressão enquanto sentença já é expressar os sentimentos e atitudes implícitos. O problema é que nem sempre é possível identificar tão facilmente a relação entre o uso e o significado, tal como o próprio significado pode já estar deturpado ao ser usado.




    O emotivismo tem raízes históricas na filosofia moral de David Hume no século XVIII, mas só se estabelece como teoria propriamente dita no século XX, a partir da publicação de Principia Ethica, de George Edward Moore em 1903. Segundo MacIntyre, ao contrário do que presumiam seus protagonistas, o emotivismo parece surgir não como uma reação à linguagem moral em si, mas à linguagem moral na Inglaterra entre 1903 e 1939. Moore pretende ter descoberto a natureza exata das questões morais em três aspectos. O primeiro é que a expressão “bom” usada como adjetivo num juízo moral é uma “intuição”, não tendo assim como ser provada e muito menos contestada. A segunda descoberta de Moore é que os atos não são certos ou errados em si, mas dependem de suas consequências em determinada circunstância. Nessa medida ele se apresenta como um utilitarista ao defender que se deve escolher, entre as alternativas, a que fará maior bem. E, por fim, ele considera que as afeições pessoais e os prazeres estéticos constituem praticamente o único fim justificável de toda a ação humana.




    MacIntyre pondera que essas três teses centrais de Moore têm duas características fundamentais: a primeira é que as teses não têm relação necessária umas com as outras, podendo ser defendidas separadamente enquanto as outras são refutadas; a segunda é que a primeira tese é falsa e as outras duas entram em conflito, além dos argumentos serem falhos por serem afirmados e não arguidos17. Os seguidores de Moore, como John Maynard Keynes, consideram que ele protagonizou um renascimento na moral, abandonando tudo o que veio antes. MacIntyre se pergunta do que, da cultura moral do final do século XIX, eles querem se livrar. A resposta a essa pergunta é prometida para um estágio mais avançado da argumentação. No entanto, ele diz o que restou de tudo isso: “uma noção empobrecidíssima de como se poderia usar o termo ‘bom’” (MACINTYRE, 2001b, p. 39). Como o termo bom não é natural, é apenas expressão de um sentimento como se fosse algo objetivo, quando há discordâncias vence quem melhor argumentar em defesa de sua posição.




    O que o emotivismo afirma é que não existem justificativas racionais válidas para qualquer afirmação da existência de padrões morais objetivos e impessoais. Se, como MacIntyre afirma, o emotivismo oferece uma teoria acerca do uso e não do significado das expressões morais, ele deveria propor que se abandonasse o uso da linguagem tradicional, já que ela é enganosa. “Cabe, então, agora expor esse outro lado do diagnóstico macintyreano da moralidade contemporânea, a sua expressão social, o fato desse fundo filosófico do emotivismo encontrar sua concretização no modus vivendi da ordem social contemporânea” (CARVALHO, 1999, p. 26).




    O CONTEXTO E O CONTEÚDO SOCIAL DO EMOTIVISMO




    Toda filosofia moral, como é o caso do emotivismo, precisa estar ligada e fundamentada em uma sociologia. “Isto significa que só conseguiremos compreender plenamente uma filosofia moral se pudermos explicitar o seu conteúdo social” (CARVALHO, 1999, p. 27). Uma vez que todo agente moral tem motivações que são explicadas pelas relações sociais que estabelece, o problema é que o emotivismo ignora a tarefa de verificar em qual sociologia se fundamenta. MacIntyre se propõe a fazer isso por ele. O emotivismo ignora totalmente a existência de relações manipuladoras e não-manipuladoras. Todo ato moral para os emotivistas é a busca da satisfação de desejos pessoais, não havendo critérios objetivos e impessoais. Dessa forma, todo paciente de uma ação moral é sempre meio e nunca fim, contrariando expressamente o que propôs Kant.




    A literatura, de certa forma, demonstra como se tornou tradição olhar as relações sociais desta perspectiva. Obras como O sobrinho de Rameau, de Denis Diderot, Ou, ou, de Soren Kierkegaard, e Retrato de uma senhora, de Henry James, mostram como as pessoas interagem entre si com o único objetivo de satisfazerem seus desejos pessoais. “É, assim, um meio marcado por personagens cujo único interesse é afastar a chatice do ócio, através da manipulação do comportamento dos outros, susceptíveis a seus desejos, para satisfazer seus apetites mais variados” (CARVALHO, 1999, p. 28). Para MacIntyre, também Max Weber é um emotivista ao propor o fim de relações de poder através do poder burocrático, que, em sua concepção, é um poder bem-sucedido por tentar alcançar unicamente a eficiência. Seja o rico que quer fugir do tédio, ou o administrador burocrático que quer mediar conflitos de forma eficiente, ambos são como que “personagens”18 que povoam a mente das pessoas em determinada cultura, como modelos morais a serem seguidos.




    Em geral, os papéis sociais que os indivíduos assumem na vida concreta para si não precisam necessariamente estarem de acordo com o que as pessoas acreditam em seu íntimo. Mas os “personagens” a que MacIntyre se refere precisam dessa coerência para que, de fato, possam ser apresentados como modelos morais. Sendo assim, o diretor de escola pública da Inglaterra Vitoriana e o professor da Alemanha Guilhermina não eram apenas papéis sociais. Eram propriamente “personagens” propostos por tais culturas. Se o administrador de Max Weber era um “personagem” importante para ignorar a existência de relações sociais manipuladoras e não-manipuladoras, hoje o “personagem” em voga é o terapeuta. Esse também usa de todos os recursos disponíveis para arrumar o que está desarrumado internamente, tomando os fatos externos como consumados.




    Segundo MacIntyre, tanto o gerente weberiano, originalmente comum na Alemanha Guilhermina, como o personagem de Henry James, não são figuras marginais no drama social de nossa época, muito pelo contrário, foram muito bem aclimatados em todos os países desenvolvidos e, mais especialmente, nos EUA. Eles se tornaram personagens importantes do cenário contemporâneo, muitas vezes fundindo-se numa única pessoa, dividida entre esses dois modos de agir (CARVALHO, 1999, p. 29).




    O “eu” moderno emotivista, como assim o define MacIntyre, não tem limitações em seus critérios de julgamento, pois tais limitações seriam necessariamente oriundas de critérios racionais, o que não existe para o emotivismo. De tal forma que se dá o nome de “pluralismo” à ideia de que cada indivíduo deve recorrer apenas a si mesmo para determinar o que é moral ou não-moral fazer. O “eu” emotivista não só não tem nenhuma ligação necessária com o papel social que exerce, mas suas atitudes e escolhas morais, (além de não possuírem critérios objetivos), também não estabelecem relações entre si, formando algum tipo de histórico ou “jurisprudência”.




    Mas, há dois outros problemas que se levantam no caminho da concepção autonômica da racionalidade ética, e que se tornam tópicos clássicos de discussão na Ética moderna: o problema da virtude e o problema da teleologia. O declínio e quase desaparecimento na noção de virtude, entendida como perfeição (aretê) do sujeito ético, é consequência da crise da ideia da comunidade ética, uma vez que a virtude é concebida na Ética antiga como uma realização exemplar no indivíduo dos ideais éticos da comunidade (LIMA VAZ, 1997, pp. 76-77, grifos do autor).




    Antes da modernidade, o indivíduo buscava alcançar um télos que, de certa forma, era determinado pelo seu papel social. Assim, uma pessoa realizada e feliz era aquela que, podendo analisar toda a sua vida após a morte (como Brás Cubas, na obra de Machado de Assis), identificou que todas as suas ações caminharam para uma finalidade específica. Mas o “eu” moderno emotivista rejeita veementemente essa autoridade impositiva e supersticiosa da teleologia. O que se percebe na modernidade é uma parceria e um antagonismo ao mesmo tempo, entre o individualismo liberal e a burocracia limitadora. O “eu” emotivista, ao mesmo tempo em que defende sua liberdade de julgamento moral sem recorrer a critérios impessoais, também defende a limitação burocrática como forma de prevenção da anarquia. O aparato burocrático é importante para esse “eu” emotivista, porque ele estabelece regras e protocolos, que coíbem a prática de delitos, pelo menos é o que ele espera que aconteça.19




     A CRÍTICA DE MACINTYRE À MORALIDADE ILUMINISTA




    A resposta para a pergunta sobre a origem do “eu” emotivista encontra-se na própria história da filosofia. Dessa forma, faz-se necessário ler a cultura iluminista do século XVIII como tendo uma unidade e coerência. E a primeira ideia a ser trabalhada é a de que, nessa cultura, os principais nomes são alemães e escoceses, e não franceses como se pensa normalmente. Aos franceses falta algo que estava presente no norte da Europa (Escócia, Inglaterra, Holanda, Dinamarca e Prússia): o protestantismo secularizado, a classe culta e as universidades como as de Königsberg e Glasgow. O que a França possui é uma intelligentsia ao mesmo tempo culta e alienada.




    Os intelectuais franceses do século XVIII constituem uma intelligentsia, um grupo culto e, ao mesmo tempo, alienado; ao passo que os intelectuais escoceses, ingleses, holandeses, dinamarqueses e prussianos do século XVIII estão, pelo contrário, à vontade no mundo social, mesmo quando são seus críticos radicais. A intelligentsia francesa do século XVIII precisa esperar pelos russos do século XIX para encontrar contrapartida em outro lugar (MACINTYRE, 2001b, p. 75).




    Essa cultura do norte europeu tem características marcantes. Uma delas é a perda da distinção entre o religioso e o estético, como, por exemplo, a abertura para concertos protestantes em missas católicas. Nessa cultura não só o protestantismo se secularizou, mas novas modalidades de fé começaram a ser praticadas. Até mesmo a moralidade começa a ser questionada, já que não se aceita mais o latim como principal língua científica. O termo latino moralis, que é uma tradução do termo grego êthikos feita por Cícero na obra De fato, não tem nenhuma tradução precisa para o inglês. Esse termo traz a ideia de “pertence ao caráter”, sendo esse caráter uma disposição de comportar-se de certa forma frequentemente, formando um estilo de vida.




    Apenas nos séculos XVI e XVII o termo moral aparece no inglês com o sentido moderno. Antes disso estava associado à ideia de prática ou de virtude moral. É nesses séculos que a moral se afasta de qualquer aspecto teológico, jurídico e estético, que começa a ser visto como um problema a ser investigado, dando-se uma nova justificativa racional para a moralidade. Uma característica importante dessa história da transformação da moralidade é que, na contemporaneidade, predominam premissas morais incompatíveis e incomensuráveis, além de uma descrença na possibilidade de justificativa moral. Não é contraditório dizer que a moralidade contemporânea busca uma justificativa racional e, ao mesmo tempo, desacredita de sua possibilidade? O que acontece é que o projeto iluminista de justificação da moral fracassou, e por isso hoje não se acredita mais nessa possibilidade.




    É justamente o fracasso desse projeto da cultura iluminista, no período histórico que vai de 1630 a 1850, de uma justificação racional independente para a moralidade, que proporcionará o horizonte histórico que nos permitirá compreender as dificuldades de nossa própria cultura contemporânea. É nesse fracasso que residem as raízes de todas as dificuldades com que a filosofia moral contemporânea se debate (CARVALHO, 1999, p. 37).




    Segundo MacIntyre, essa divisão do “eu” em racional e estético é evidente na obra Ou, ou de Soren Kierkegaard, assim como nas obras O sobrinho de Rameau de Denis Diderot e Pensamentos de Blaise Pascal (cf. MACINTYRE, 2001b, p. 79). Em Kierkegaard, o estético está ligado ao modo de vida que busca o prazeroso e o efêmero, enquanto o ético busca o compromisso e a estabilidade. Escolher entre as duas opções não é das tarefas a mais fácil, pois cada uma delas tem uma força arrebatadora. No entanto, em vista de se tornar uma boa pessoa (cristão), Kierkegaard defende que sempre se vai optar pelo ético. O que justifica esse tipo de escolha radical é a autoridade que está no ético20. No entanto, essa autoridade é difícil de ser esclarecida em sua substância e origem. Isso justamente porque há uma contradição no pensamento de Kierkegaard ao afirmar que o fundamento do ético está na escolha radical. Pois aí não se encontra uma autoridade objetiva que faça a pessoa escolher no presente em vista do futuro. O problema de Kierkegaard está justamente em querer justificar de um modo novo concepções tradicionais e conservadoras. “Para MacIntyre, a descrição kierkegaardiana do ético é tradicional e conservadora, porque combina a noção de uma escolha radical última com uma concepção inteiramente não-questionadora do ético” (CARVALHO, 1999, p. 39). Esse é também o motivo do fracasso do projeto iluminista. Para compreender melhor a moral de Kierkegaard, é preciso voltar para Kant, pois este dá fundamento à sua visão do cristianismo e da própria moral.



OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira Eldi

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Antdnio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira
Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

DIALETICA

EDITORA

Ligia Barroso Fabri

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo
Marcos André Moura Dias
Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral
Marilene Gomes Durédes

Mateus de Moura Ferreira

Milena de Cassia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho

Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira

Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Araljo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratijo

Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado
Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
DIALE‘HCA

TR





OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte
desta edi¢éo pode ser utilizada ou reproduzida

em qualquer meio ou forma, seja mecdnico ou

eletrénico, fotocdpia, gravagéo etc. - nem D IA L ETI CA

apropriada ou estocada em sistema de banco de EDITORA
dados, sem a expressa autorizagdo da editora.

o /editoradialetica
Copyright © 2022 by Editora Dialética Ltda
Copyright © 2022 by Rafael Ferreira de Melo Brito da Silva @editoradialetica

www.editoradialetica.com

EQUIPE EDITORIAL
Editores Preparagao de Texto
Profa. Dra. Milena de Cassia de Rocha Lucas Ben
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira Anna Moraes
Prof. Dr. Tiago Aroeira José Rémulo Moreira Jinior
Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado oo
Revisao
Designer Responsavel Responsabilidade do autor

DanielaMalacch Assistentes Editoriais

Produtora Editorial Jean Farias

Jilia Noffs Larissa Teixeira
Controle de Qualidade Ludmila Azevedo Pena
Maria Laura Rosa Thaynara Rezende
Capa Estagiaria

Ives Aguiar Lais Silva Cordeiro
Diagramagdo

Ives Aguiar

Convers3o para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogag3o na Publicagao (CIP)

S586r Silva, Rafael Ferreira de Melo Brito da.

Areabilitagdo da ética das virtudes na filosofia moral de Alasdair
Maclntyre / Rafael Ferreira de Melo Brito da Silva. - Sdo Paulo : Editora
Dialética, 2022.

E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-252-5095-3
1. Etica das Virtudes. 2. Filosofia Moral. 3. Maclntyre, Alasdair. I. Titulo.

CDD 170
Ccbu 17

Ficha catalografica elaborada por Mariana Brand3o Silva CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg





